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SINDICATO DE TRABALHADORES EM EMPRESAS FERROVIÁRIAS DE BAURU, MATO GROSSO DO SUL E MATO GROSSO FILIADO A CUT-FNITST 



Posição do Sindicato sobre o empréstimo do BNDES a ALL e Novoeste
A colaboração financeira aprovada pelo BNDES em favor da América Latina Logística do Brasil S/A é de R$ 985.269.928,00, sendo os recursos originários do BNDES, que são compostos, dentre outras fontes, pelos recursos do Fundo de Amparo ao Trabalhador-FAT, depósitos especiais e do Fundo de Participação PIS/PASEP.

Dentre as regras estabelecidas pelo BNDES existem condições prévias que necessitam ser cumpridas com rigor:

Item 4 – página 1:” Inexistência de inscrição no Cadastro de empregadores que tenham mantido trabalhadores em condições análogas à de escravo, instituído pela Portaria nº. 540, de 15.10.04, do Ministério do Trabalho e Emprego, a ser verificada pelo BNDES, mediante consulta na INTERNET, no endereço www.mte.gov.br (Resolução nº. 1.178, de 31.05.2005, da Diretoria do BNDES).”

Observação: A empresa não preenche esse requisito, pois, empresas prestadoras de serviço, mantêm empregados terceirizados, principalmente os de via permanente em condições degradantes de vida e trabalho.

No que concerne às obrigações da beneficiária destacamos o item 1.3, página 11 “na hipótese de ocorrer, em função do projeto mencionado na Condição Geral nº. 5, redução do quadro de pessoal da BENEFICIÁRIA durante o período de vigência do Contrato a que se refere à Condição Geral nº. 7, oferecer programa de treinamento voltado para as oportunidades de trabalho na região e/ou programa de recolocação dos trabalhadores em outras empresas, após ter submetido ao BNDES, para apreciação, documento que especifique e ateste a conclusão das negociações realizadas com a (s) competente (s) representação (ões) dos trabalhadores envolvidos no processo de demissão:”

Observação: A empresa, como o amplamente divulgado, demitiu em torno de 530 empregados da Ferrovia Novoeste entre julho de 2006 e fevereiro de 2007. A empresa ao praticar a redução do quadro de pessoal, não cumpriu nenhuma das exigências, além do que, a maioria das demissões estão revestidas de ilegalidades, que estão sendo apuradas pelo Ministério Público do Trabalho.

Também praticou a terceirização de atividades fins do setor ferroviário, contrariando preceito legal (artigos 236 e 237 da CLT) suscitando duas Ações Civis Publicas, uma do Ministério Público do Trabalho e outra impetrada pelo Sindicato já com decisão transitada em segunda instância, condenando a empresa por prática ilegal de terceirização.

Promoveu a demissão de maquinistas e manobradores, para introduzir a monocondução de comboios ferroviários, o que agora está proibido em virtude de Medida Liminar concedida pela Justiça do Trabalho em Bauru.

Não existe negociação com a representação dos trabalhadores, pois, a empresa se recusa a rever demissões ilegais de Cipeiros, e de portadores de estabilidade em virtude de acidente de trabalho e estabilidade aposentadoria.

Em relação à representação dos trabalhadores, agora mesmo, estão ocorrendo negociações relativas ao Acordo Coletivo de Trabalho 2007, e o que temos?  Posição intransigente da empresa de impor a ferro a retirada de direitos dos ferroviários, inclusive desrespeitando o ordenamento jurídico, como o isolamento e confinamento (Cezarino Barbosa, proibido de exercer suas funções de operador rodoferroviário) de representes dos trabalhadores.

Em relação ao item 1.4, página 11 à obrigação de “adotar, durante o prazo de vigência do Contrato a que se refere a Condição Geral nº. 7, medidas e ações destinadas a evitar ou corrigir danos ao meio ambiente, segurança e medicina de trabalho, que possam vir a ser causadas pelo projeto mencionado na Condição Geral nº. 5.”

Observação: A empresa não dispõe de Comissão Interna de Prevenção de Acidentes. Os mandatos da CIPA venceram, não foram realizadas eleições, além de cipeiros terem sido demitidos.

Em relação ao item 1.6, página 12 a obrigação de “observar durante o prazo de vigência do Contrato a que se refere a Condição Geral nº. 7, o disposto na legislação aplicada às pessoas portadoras de deficiência”.

Observação: A empresa não aplica, ao contrário, demite portadores de deficiência, como o caso do empregado Milton que contava com mais de 20 anos de empresa. Se recusa ainda a renovar cláusula de acordo coletivo que estabelece pagamento de determinado valor aos empregados que tenham filho (s) portadores de necessidades especiais.

Desta forma, e por tudo que foi exposto, solicitamos do conselheiro Roberval Duarte Placce que vote contra a celebração do Acordo com o BNDES, por entendermos que não está havendo a devida contrapartida social por parte da empresa, e flagrante desrespeito às normas exigidas pelo órgão para ofertar dinheiro público.

Reconhecemos a necessidade de investimentos na Ferrovia Novoeste, entretanto, nenhum investimento se justifica, ainda mais com recursos públicos, quando gera desemprego, precarização das condições de trabalho, sonegação de impostos, principalmente a Previdência e ao FGTS.
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